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[bookmark: _Toc529376446][bookmark: _Toc][bookmark: _Toc11150496][bookmark: _Toc11227369]CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO

[bookmark: _Toc529376447][bookmark: _Toc1][bookmark: _Toc11150497][bookmark: _Toc11227370]1.1. ASSUNTO/TEMA

O Assunto do referido trabalho é a epidemiologia da violência doméstica na cidade de Cascavel-PR.
 O tema desse trabalho abordará sob uma perspectiva epidemiológica a violência doméstica em Cascavel – PR no período de 2011 e 2018, analisando pontos como: região de moradia, raça, renda familiar, escolaridade, idade, sexo do agressor e da vítima.


[bookmark: _Toc529376448][bookmark: _Toc2][bookmark: _Toc11150498][bookmark: _Toc11227371]1.2. JUSTIFICATIVA

A violência doméstica é considerada problema de saúde pública, sendo principalmente voltada contra mulheres, mas afetando ainda crianças, adolescentes e idosos, tendo inclusive legislação específica para tal crime, no entanto o número de casos denunciados ainda são elevados e continuam subindo, baseado em dados de 2006 até 2016 (Teixeira Lopes, et al., 2018) 
Portanto, espera-se que esse estudo contribua para o conhecimento estatístico nessa importante área da saúde, auxiliando profissionais da área médica, especialmente a área da saúde da família, a compreender a epidemiologia da região da Cascavel-PR e poder dirigir suas condutas diante desses casos, visando atender com uma atenção maior pacientes que possuam risco mais elevado para essas situações de violência.
Logo, a produção desse estudo epidemiológico faz-se útil no sentido de melhor interpretar o perfil da violência doméstica e com isso procurar melhor interpretar informações, características e dados que se referem a esse problema.


[bookmark: _Toc529376449][bookmark: _Toc3][bookmark: _Toc11150499][bookmark: _Toc11227372]1.3. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

[bookmark: _Toc529376450][bookmark: _Toc4][bookmark: _Toc11150500][bookmark: _Toc11227373]Qual é o perfil epidemiológico da violência em ambiente doméstico da cidade de Cascavel-PR no período de 2011 a 2018?
1.4. FORMULAÇÃO DAS HIPÓTESES

H0. O perfil da violência doméstica no período de 2011 a 2018 está dentro do que é esperado na literatura.
H1. O perfil da violência doméstica no período de 2011 a 2018 está abaixo do que é esperado na literatura.
H2. O perfil da violência doméstica no período de 2011 a 2018 está acima do que é esperado na literatura.

[bookmark: _Toc529376451][bookmark: _Toc5][bookmark: _Toc11150501][bookmark: _Toc11227374]1.5. OBJETIVOS DA PESQUISA

[bookmark: _Toc529376452][bookmark: _Toc6][bookmark: _Toc11150502][bookmark: _Toc11227375][bookmark: _Toc7]1.5.1. Objetivo geral
[bookmark: _Toc529376453][bookmark: _Toc529376454][bookmark: _Toc8]Analisar o perfil da violência doméstica notificada pelos profissionais de saúde na cidade de Cascavel–PR

[bookmark: _Toc11150503][bookmark: _Toc11227376]1.5.2. Objetivos específicos

[bookmark: _Toc9]	Identificar o perfil epidemiológico da violência em Cascavel – PR;
	Comparar o perfil da violência de Cascavel – PR com indicadores nacionais;
Identificar qual o tipo de violência mais prevalente;
Identificar um possível grupo de risco na região;
A partir da identificação de um grupo de risco, usar tais informações como forma de auxílio ao profissional da saúde, que poderá definir melhor sua estratégia diante de pacientes de risco.



[bookmark: _Toc529376459][bookmark: _Toc13][bookmark: _Toc11150504][bookmark: _Toc11227377][bookmark: _Toc14][bookmark: _Toc529376460]CAPÍTULO 2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

[bookmark: _Toc15][bookmark: _Toc11150505][bookmark: _Toc11227378]2.1. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: O QUE É?

[bookmark: _Toc11150506][bookmark: _Toc11150562][bookmark: _Toc11227379]	Quando se fala em violência, não se trata apenas de violência física, ou seja, aquela que lesa o corpo de terceiro diretamente, mas sim de qualquer dano que possa ser causado e que leve a vítima a qualquer tipo de sofrimento. No sentido de violência contra crianças e adolescentes, a definição de Azevedo e Guerra (1995) é muito utilizada (Orchiucci Miura, dos Santos Silva, Marques Marinho Peronico Pedrosa, Lemos Costa, & Nobre Filho, 2018):
	Violência doméstica contra crianças e adolescentes é todo ato e/ou omissão praticado(s) por pais, parentes ou responsável em relação à criança e/ou adolescente que – sendo capaz de causar dor ou dano de natureza física, sexual e/ou psicológica à vítima (Azevedo & Guerra, 1995, p. 36).

	Somado a isso, em 2006 é sancionada a Lei Maria da Penha, que tipifica o crime de  Violência contra a mulher (embora mulheres não sejam as únicas beneficiadas pela lei) e delimita espaço para ocorrência do mesmo, que seria “unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas“ ipsis litteris (Lei nº 11.340/06).
	

[bookmark: _Toc11150507][bookmark: _Toc11227380]2.2. EPIDEMIOLOGIA

	De acordo com o último levantamento sobre o tema feito a nível nacional fica evidente o número elevado de crimes voltados contra mulheres. Embora o número de homicídios tenha se mantido estável desde a criação da Lei Maria da Penha, o número de denúncias e de processos de execução penal iniciados desde seu sancionamento tem aumentado, mostrando um aumento no número de crimes ou no número de denúncias (Teixeira Lopes, et al., 2018).
	De acordo com os dados, o número de novos inquéritos policiais iniciados em 2016 é bem elevado em alguns estados, como o Rio Grande do Sul, onde tem-se quase 1000 (mil) novos inquéritos por cem mil mulheres. Em contrapartida, em outros estados esse número não chega a 100 (cem) novos inquéritos por cem mil mulheres, principalmente na região nordeste do país (Teixeira Lopes, et al., 2018).
	No Paraná tem-se 134 (cento e trinta e quatro) novos inquéritos por cem mil mulheres, um número baixo se comparado ao RS, no entanto, ao observar o número de processos de execução penal por região, tem-se 1,7 para cem mil mulheres no PR, ou seja, compatível com o número de denúncias, já no RS tem-se 4,6 para cem mil mulheres, número abaixo do que seria esperado.
	Em contrapartida, em ambos os estados observados o número de medida protetivas concedias são elevados (300/cem mil no Paraná e 530/cem mil no Rio Grande do Sul).
	Tais variações nos dados podem ser atribuídas a diversos fatores, no entanto, nenhum pode ser tido como único causador, por exemplo, tal cenário local pode estar relacionado a uma resistência por parte das vítimas realizar um registro de ocorrência policial. Seja por razões culturais, seja por receio de enfrentar um ambiente hostil nas delegacias entre outros fatores. (Teixeira Lopes, et al., 2018).


[bookmark: _Toc11150508][bookmark: _Toc11227381]2.3. LEI MARIA DA PENHA

	Sancionada em agosto de 2006, é a lei que tipifica a violência contra a mulher. É reconhecida até mesmo pela Organização das Nações Unidas (ONU) como uma importante legislação no combate à violência contra a mulher.
	Tal lei foi criada com esse nome em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, farmacêutica cearense que sofreu violência doméstica por parte de seu marido por vinte anos, ficando, inclusive, paraplégica. (Observatório Lei Maria da Penha, n.d.)
	Embora em algumas regiões do país os casos ainda sejam pouco denunciados, é evidente que, nos locais em que são efetivamente levados a público, muitos desses casos tem alguma forma de proteção à mulher garantida, seja por meio de medida protetivas ou processos de execução penal (Panorama da violência contra as mulheres no Brasil: indicadores nacionais e estaduais, 2018).
	Além disso, a lei acaba com penas irrisórias como multa e pagamento de cestas básicas, garantido assim que o criminoso pague de acordo com o crime que foi cometido, faz com que não saiam mais impunes.	

[bookmark: _Toc11227382][bookmark: _Toc11150509]2.4. RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 

	O profissional de saúde, por muitas vezes, pode ser o único meio de pedir ajuda de uma vítima de algum tipo de crime doméstico, mesmo que a pessoa não solicite socorro explicitamente, é de grande responsabilidade do profissional agir diante dessas situações de forma que, como recomenda o Código de Ética Médica, não omita informações, não compactue com nenhuma forma de agressão, mas ao mesmo tempo preserve a dignidade da vítima diante da situação (Código de Ética Médica, 2009).
	Além disso, existe legislação própria para casos de omissão por parte de profissionais de saúde, como ressaltado por Saliba, O. et al:
O artigo 66 do Decreto-lei 3.688 de 1941 reconhece como contravenção penal, a omissão do profi ssional de saúde que não comunicar crime do qual tenha tomado conhecimento por meio do seu trabalho. O não cumprimento acarreta pena pecuniária. A interpretação desse artigo remete à idéia de que o profi ssional de saúde deverá comunicar crime cometido contra qualquer pessoa, independentemente de idade ou gênero da vítima (Saliba, Saliba Garbin, Isper Garbin, & Dossi, 2007, p. 474)

	Ou seja, é considerado crime menor o ato de não denunciar qualquer tipo de crime que tenha tido conhecimento ao exercer a sua função, mediante pena.


[bookmark: _Toc11150510][bookmark: _Toc11227383]2.5. DELEGACIA DA MULHER

	Em 1985, no estado de São Paulo, foi criada a primeira Delegacia de Defesa da Mulher, mais um grande passo nacional na prevenção e socorro em casos de violência contra mulheres. Hoje o país já conta com mais de 130 dessas delegacias, espalhadas em diversas regiões do país, não só em capitais (Criação da 1ª Delegacia de Defesa da Mulher do país completa 30 anos, 2015), inclusive na cidade de Cascavel-PR.
	A Delegacia da Mulher tem como princípio combater e auxiliar mulheres vítimas desses tipos de crimes e pode ser acionada não só em casos de violência física, mas também psicológica, sexual, patrimonial, moral e até mesmo em casos de feminicídio, logo, sua atuação se faz muito importante no combate a esses tipos de crimes (Delegacia da Mulher, 1985)




[bookmark: _Toc11150511][bookmark: _Toc11227384]CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 
[bookmark: _Toc529376461][bookmark: _Toc16][bookmark: _Toc11150512][bookmark: _Toc11227385]3.1. ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO

[bookmark: _Toc11150513][bookmark: _Toc11227386]3.1.1. Características da população e plano de recrutamento
	
	Não será definida uma população específica para a pesquisa. Todos os dados serão coletados através de fichas de notificação compulsória que serão acessadas através da secretaria de saúde de Cascavel – PR. 
A pesquisa se constituirá de forma avaliativa, com uma abordagem quantitativa realizada no município de Cascavel – Paraná, a partir de dados obtidos pela Secretaria Municipal de Saúde. Tais dados podem ser fornecidos na forma de fichas notificação compulsória; serão analisados pelo pesquisador e mostrados os resultados ao término da pesquisa.


[bookmark: _Toc11150514][bookmark: _Toc11227387]3.1.2. Como e quem irá obter o consentimento/assentimento

Como não haverá entrevista direta com a população, solicitar-se-á dispensa do termo de consentimento livre e esclarecido.
O pesquisador solicitará os dados à Secretaria de Saúde mediante um ofício direcionado ao setor responsável por dados e epidemiologia.


[bookmark: _Toc11150515][bookmark: _Toc11227388]3.1.3. Descrição dos procedimentos para a execução do projeto

Os eventos planejados para execução do projeto, em ordem cronológica, serão:
· Encaminhamento do projeto de pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP);
· Aguardar a aprovação desse projeto no CEP;
· Realizar a coleta dos dados mediante liberação da Secretaria Municipal de Saúde;
· [bookmark: _Hlk523777381]Análise dos dados fornecidos pela Secretaria de Saúde do município de Cascavel - PR: renda familiar, escolaridade, idade, sexo da vítima e do agressor; (a depender do formato que esses dados serão recebidos, toda sua manipulação será feita nas dependências do órgão fornecedor de modo que, qualquer documento que não possa ficar em posse do pesquisador durante o período da pesquisa, não ficará)
· Comparação dos dados encontrados com estudos semelhantes na literatura e discorrer sobre os achados nesse estudo;
· Publicação dos resultados em eventos/periódicos científicos.


[bookmark: _Toc11150516][bookmark: _Toc11227389]3.1.4. Descrição de métodos que afetem os participantes da pesquisa e análise crítica de riscos e benefícios, bem como medidas que minimizem e/ou eliminem tais riscos
 
	A pesquisa utilizará apenas dados fornecidos pela Secretaria de Saúde do município de Cascavel-PR, dessa forma, os riscos aos pacientes participantes serão mínimos (apenas exposição dos dados). Para evitar constrangimento e exposição dos pacientes, todos os dados serão coletados pelo responsável da pesquisa, evitando coletar informações pessoais que levem a identificação, restringindo-se apenas a coleta de dados referente à pesquisa. O pesquisador reitera o compromisso do total sigilo das informações coletadas nos locais que participarão da pesquisa.
Quanto aos benefícios, as informações do presente estudo servirão de subsídios para que os profissionais da área da saúde, principalmente médicos possam melhor interpretar as questões relacionadas com a atenção à pacientes que possuam risco mais elevado a depender da região que moram, tipo de relacionamento, idade, sexo, etc.


[bookmark: _Toc11150517][bookmark: _Toc11227390]3.1.5. Previsão de indenização e ressarcimento de gastos aos participantes

	De acordo com a proposta de pesquisa não haverá possibilidade nenhuma de exposição dos participantes do estudo, salientando assim que não terá qualquer dano físico ou moral aos participantes, bem como qualquer gasto, inviabilizando assim o item previsto nesse tópico.



[bookmark: _GoBack]
[bookmark: _Toc11150518][bookmark: _Toc11227391]3.1.6. Critérios para suspender ou encerrar a pesquisa

A pesquisa poderá ser suspensa a qualquer momento, por solicitação dos locais e dos órgãos que forneceram as informações, que permitirão a realização da mesma.


[bookmark: _Toc11150519][bookmark: _Toc11227392]3.1.7. Local de realização das várias etapas e infraestrutura necessária
	
	A análise dos dados propostos será consentida pela Secretaria Municipal de Saúde da cidade de Cascavel – PR e que conta com um sistema que permitirá que essa pesquisa possa ser realizada de maneira retrospectiva, sendo que todas já há um consentimento pelas autoridades responsáveis em fornecer os dados sugeridos mediante os dispositivos normativos e legais.


[bookmark: _Toc11150520][bookmark: _Toc11227393]3.1.8. Explicitação das responsabilidades de cada um dos envolvidos na pesquisa

	Os pesquisadores têm a responsabilidade pelos dados obtidos, assumindo assim a total confidencialidade das informações obtidas.
	O orientando será responsável pela coleta, processamento, exposição dos dados, formulação de gráficos, levantamento de hipóteses e apresentação do resultado final.
	Os orientadores serão responsáveis pelo direcionamento, acompanhamento da pesquisa, implementação e correções textuais necessárias.

[bookmark: _Toc11150521][bookmark: _Toc11227394]3.1.9. Explicitação acerca da propriedade das informações geradas pela pesquisa, sobre o uso e destino das informações/dados coletados, bem como medidas de proteção relativas à privacidade e confidencialidade das informações obtidas para realização do estudo, local e tempo de armazenamento.

Os pesquisadores se comprometem em armazenar as informações coletadas por um período de 5 anos.



[bookmark: _Toc11150522][bookmark: _Toc11227395]3.1.10. Orçamento

	MATERIAL/ARTIGO
	Previsão de Custo
	

	
	Quantidade
	Valor Unitário

	Pendrive 4 GB
	01 uni.
	R$ 30,00

	Caneta
	02 uni.
	R$ 2,00

	Cartucho de tinta para impressora
	01 uni.
	R$ 50,00

	Folha Sulfite
	01 pcte.
	R$ 5,00

	Combustível
	10 litros
	R$ 3, 20

	Alimentação
	1 vez
	R$ 25,00

	                                                                                                                             TOTAL
                                                                                                                          R$ 115,20



[bookmark: _Toc11150523][bookmark: _Toc11227396]3.1.11 Cronograma de atividades

	Atividades
	Maio
2019
	Jun.
2019
	Jul.
2019
	Agos.
2019
	Set.
2019
	Out.
2019
	Nov.
2019
	Dez.
2019

	Encaminhamento do Projeto ao CEP-FAG
	
X
	
	
	
	
	
	
	

	Coleta de Dados
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Organização e sistematização das informações
	
	
	
X
	
	

	
	
	

	Análise e contextualização das informações
	
	
	
	
X
	

	

	
	

	Estruturação dos Resultados e Discussões
	
	
	
	
	
X

	
	
	

	Redação final e revisão ortográfica
	
	
	
	
	
	
X
	 
X
	

	Encaminhamento para a publicação
	
	
	
	
	
	
	X
	X




[bookmark: _Toc11150524][bookmark: _Toc11227397]3.1.12. Análise dos Resultados e explicitação de que os resultados da pesquisa serão tornados públicos, sejam eles favoráveis ou não

	Será realizada estatística descritiva com valores de média e frequência das respostas procuradas nos dados. Serão realizados procedimentos para construção de tabelas e gráficos que representem as informações coletadas comparando e as relacionando, analisando a prevalência do problema em determinadas situações, como determinada faixa etária, região, sexo, idade, etc.
[bookmark: _Toc11227398]
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